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r í a de los habitantes). O t r o rasgo interesante: m o r a s s en estas acepcio­
nes no se h a l l a más que en algunos dialectos aislados de l i n t e r i o r ( M a n -
devi l le) . L a única expl icac ión que se me ocurre es que m o r a s s era l a 
p a l a b r a o r d i n a r i a antes de l a l legada de j u n j o . Su acepción o r i g i n a r i a 
de 'cenagal ' exp l i ca el significado ' m o h o ' y los otros que tiene. C u a n d o 
j u n j o penetró en la is la , sustituyó a m o r a s s en t o d a s sus significacio­
nes, enr iqueciéndose con los despojos semánticos de l a pa labra venc ida ; 
m o r a s s cedió su lugar a j u n j o pa ra mantenerse sólo en distritos aislados. 

Ésta es la solución que p r o p o n g o dar a l en igma de l hongo. Es de es­
perar que nuevos trabajos sobre geografía l ingüística a n t i l l a n a ocupen 
e n lo sucesivo l a atención de los l ingüistas. 

M . S A N D M A N N 

Univers i ly College of the West Indies, 
Jamaica. 

L A POLÍTICA D E D I O S D E Q U E V E D O Y E L P E N S A M I E N T O 
P O L Í T I C O E N E L S I G L O DE O R O 

E n t r e la ola de tratados de teoría pol ít ica (en lat ín y en español) 
que i n u n d a n l a Penínsu la ibér ica durante los siglos x v i y x v n , l a Polí­
t i c a d e D i o s (1617-26; 1634-35) ocupa u n lugar p r o m i n e n t e . L a crítica 
h a buscado las fuentes de l pensamiento pol ít ico de Quevedo en contem­
poráneos españoles suyos ( M a r i a n a y Suárez), en algunos autores i ta­
l ianos (Peruta , C a m p a n e l l a , B o c c a l i n i , Botero) , en l a Utopía de T o m á s 
M o r o , en filósofos franceses ( B o d i n , Languet ) y en e l flamenco Justo 
L i p s i o 1 . Pero si repasamos los tratados de pol ít ica españoles de l siglo 
x v i - e inc luso a n t e r i o r e s - , encontraremos en ellos notables puntos de 
contacto con la Política d e D i o s . M á s aún : es evidente que e l pensa­
m i e n t o pol ít ico de Quevedo der iva de las ideas polít icas comunes a 
l a E u r o p a renacentista, las cuales, a su vez, son de or igen medieva l . M e 
p r o p o n g o demostrar a q u í que l a contr ibución de Quevedo a l a filosofía 
pol í t ica no es s ino u n a reiteración de ciertos p r i n c i p i o s básicos ya u t i l i ­
zados p o r tratadistas españoles de generaciones anteriores 2 . 

E L M O N A R C A C R I S T I A N O D E Q U E V E D O 

E l t í tulo mismo de l a obra , Política d e D i o s , g o b i e r n o de C r i s t o 
n u e s t r o señor, nos dice cómo se h a l l a b a sumergido Q u e v e d o en l a co­
rr iente pro fundamente rel igiosa característica de l S ig lo de O r o . E l nú­
cleo de la d o c t r i n a defendida en la Política d e D i o s se basa en las accio-

1 Cf. PEDRO PÉREZ CLOTET, La "Política de Dios" de Quevedo, M a d r i d , 1928, pp. 
27-29¬

2 L a crítica reciente no cree ya que Quevedo muestre gran original idad en la 
Política de D i o s . E l magnífico estudio de MÉRTMÉE, V i e e t œuvres de Q u e v e d o , París. 
J886, fue uno de los primeros en indicar el verdadero mérito del pensamiento polí­
tico de Quevedo. PÉREZ C L O T E T , o p . c i l . , elogiaba todavía el -'sistema de Quevedo tan 
o r i g i n a l " (p. 191); OSVALDO LIRA (Fisión política de Q u e v e d o , M a d r i d , 1947) y E M I ­
LIO CARILLA ( Q u e v e d o , Tucumán, 1949) insisten en la falta de original idad y sistema 
de la Política de D i o s . 
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nes y palabras de Cr i s to . E l monarca de Quevedo sólo puede obrar como 
monarca cr i s t iano; el gobierno que rige los destinos de l I m p e r i o es­
p a ñ o l debe ser e jemplo de las nobles Virtudes cristianas. C o n anterio­
r i d a d a la Política d e D i o s es notable esta conciencia re l ig iosa en obras 
como la de Francisco de Monzón, L i b r o p r i m e r o d e l e s p e j o d e l p r i n ­
c i p e c h r i s i i a n o ( I U A ) , l a de Fe l ipe de l a T o r r e , Institución d e u n r e y 
c h r i s t i a n o c o l e g i d a p r i n c i p a l m e n t e d e la S a n t a E s c r i t u r a y d e s a g r a d o s 
d o c t o r e s dnnG} v l a de Pedro de R i v a d e n e i r a T r a t a d o d e l a religión 
( 150«) L a fuente p r i n c i p a l de la estructura ético-política p r o p u g n a d a 
p o r los autores españoles de l a época se encuentra invar iab lemente en 
pasajes bíbl icos y en comentarios de teólogos medievales de Santo To¬
más de A q u i n o sobre todo. 

Quevedo aboga p o r l a m o n a r q u í a , la forma de gobierno t rad ic iona l -
mente defendida en España . A c e p t a l a premisa medieva l básica de que 
la u n i d a d es u n p r i m e r p r i n c i p i o en la naturaleza. Su analogía entre las 
relaciones rey-vasallo - d e n t r o de ia organización s o c i a l - y las relaciones 
D i o s - h o m b r e ' - e n la esfera r e l i g i o s a - recuerda los innumerables intentos 
de fundamentar la ex i s tenc ia ' de la m o n a r q u í a . E n t r e las diversas ra-
/.ones une en el siglo xv presentaba. R o d r i g o Sánchez de A r é v a l o en defen­
sa de la m o n a r q u í a , esgr imía el acostumbrado argumento : " L a quarta 
razón es p o r q u e todo regirnjento « n a n o deue ser conforme a ia monar-
chía d i u j n a , l a q u a l es perfectíssima, e ésta es regida por v n Dios , rey 
e pr ínc ipe potentíss imo, regidor e gouernador de todas las cosas, del 
q u a l p r i n c i p a d o d i u j n o todos los otros vinarios regimjentos deuen tomar 
ensenipIo">. Siglo v medio más tarde, Juan de M a r i a n a , u n o de los 
pr inc ipa les defensores españoles de l a m o n a r q u í a , p r o p o n í a esta forma 
de gobierno " p o r ser más conforme a las leyes de la natura leza" , y tam­
bién porque con e l la se conserva l a paz in ter ior y se a d m i n i s t r a n mejor 
las cosas públ i cas 4 . 

E l rey descrito en l a Política d e D i o s es absoluto en su a u t o r i d a d , y 
ésta es de or igen d i v i n o . L a aceptación de l derecho d i v i n o de los reyes 
era c o m ú n en la E d a d M e d i a , y durante el S iglo de O r o l a idea fue 
defendida vigorosamente p o r muchos autores. Las frecuentes citas de l 
P e r m e r e g e s r e g n a n t (Proverbios, 8:15) y de l n o n est p o t e s t a s n i s i a D e o 
(Romanos"; servían de apovo a l a creencia de que el rey es en la 
t ierra el i n m e d i a t o servidor, v icar io o lugarteniente de Dios . Puesto 
que el p r i n c i p e o rey obra en n o m b r e de Dios sobre la t ierra , tiene que 
c u m p l i r con sus deberes, dice Quevedo, de acuerdo con Ja v o l u n t a d del 
Señor : " q u e pues los reyes son 'v icar ios de D i o s y re inan p o r É l , deben 
re inar para É l y a su e jemplo y i m i t a c i ó n " 3 . 

3 RODRIGO SÁNCHEZ DE ARÉVALO, S u m a de l a política (ca. 1454), ed. de Juan Be-
neylo Pérez (Madr id , 1944), p. 90. Las cinco razones que da para defender la monar­
quía pueden resumirse como sigue: /) trae la paz, la unidad y la concordia; 2) el pr in­
cipado de uno es más poderoso que el de muchos en un solo reino; 3 ) la monarquía 
está de acuerdo con el orden que vemos en la naturaleza; 4 ) la monarquía terrena es 
reflejo de la monarquía d iv ina ; 5) la guerra lo arrasa lodo en las ciudades y provin­
cias en que no hav monarquía (pp. 89-90). 

4 M e sirvo de ía traducción española, D e l rey v de l a institución r e a l , en BAAEE, 
í. 31, pp. 469&-4700. 

8 FRANCISCO DE OUKVEDO VILLECAS. O b r a s r o m h l e t a s , edición crítica de L u i s As­
u a n a Marín, t. 1, M a d r i d , 1945, p. 492. Como sólo cito ei pr imer tomo a lo largo 
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E r a n a t u r a l que Quevedo escogiese a Cr i s to como rey idea l : " C r i s t o 
solo supo ser rey; así, sólo lo sabrá ser q u i e n lo i m i t a r e " ( O b r a s , 383-384). 
D u r a n t e l a E d a d M e d i a lo mismo que en e l siglo xvi solía considerarse 
a Cr i s to como m o d e l o para l a v i d a de acción. L o s erasmistas en par t i ­
cu lar , empeñados en establecer u n a verdadera sociedad cr ist iana, abo­
gaban p o r u n retorno a las obras or iginales de Cr i s to . U n o de ellos, 
F e l i p e de l a T o r r e , i n d i c a b a claramente cuál h a b í a s ido l a mis ión de 
Cr i s to en la t ierra : " V i n o también lesuchr is to Nuest ro Sa luador a l 
m u n d o para ser maestro d el . De q u i e n D i o s expressamente nos m a n d a 
ser discípulos, y de su Yeles ia . P o r donde parece c laro que con a l e u n a 
i n j u r i a suya y de sus santas leyes son inst i tu idos los hombres, y mayor­
mente los reyes christ ianos, con preceptos philosóphicos o exemplos de 
g e n t i l e s " 6 . 

Ouevedo considera a su rey como "persona p ú b l i c a " ( O b r a s , 411) que 
h a de dar lo todo p o r el b i e n de su sociedad. R e p i t e así l a idea m e d i e v a l 
y renacentista de la doble personal idad de l pr ínc ipe , en q u i e n debe 
p r e d o m i n a r lo púb l i co sobre lo p r i v a d o . G i e r k e e x p l i c a claramente l a 
existencia de esta idea en la E d a d M e d i a : " L a persona del rey es e l 
ó rgano e i n s t r u m e n t o de u n a «persona inte lectua l y públ i ca» ; y es esta 
persona inte lectua l y públ ica l a que debe considerarse como p r i n c i p a l , 
ya que l a ley responde más a l poder de l p r i n c i p a l que al poder de l 
ó r g a n o " 7 . A mediarlos del siglo xvi, F a d r i q u e F u r i ó C e r i o l , con su pecu­
l i a r sentido práctico, es u n o de los muchos que insisten en la i m p o r ­
tancia de l pr ínc ipe y sus consejeros como personas públ i cas 8 . E n e l 
desempeño de sus funciones, el rey de Ouevedo debe aprender l a obe­
d ienc ia , como Cr i s to en su t i empo : "Obedecer deben los reyes a las 
obl igaciones de su oficio, a la razón, a las leyes, a los consejos; y h a n 
de ser inobedientes a l a maña , a la ambic ión, a la i r a , a los v i c i o s " 
( O b r a s , 479)°. 

L o s pensadores polít icos españoles de los siglos xvi y x v n o p i n a b a n , 
en general , que el rey debía emular a los que hab ían gobernado b i e n en 
e l pasado. P a r a Quevedo, Cr i s to es el único rey que h a exist ido, y sólo 
q u i e n lo imi te p o d r á l legar a ser u n verdadero rey ( O b r a s , 384). A s i ­
m i s m o e l pr ínc ipe de Quevedo ha de ser el mode lo de sus vasallos en 
todos los aspectos de l a v ida . E l rey debe ser como Jesús, q u i e n d i j o 
a T o m á s (San Juan , 14:6): " Y o soy el camino, la verdad y la v i d a " 
( O b r a s , 423). L a misión del rey, dice Quevedo, es d i v i n a ; así, i m i t a n d o 
a l buen rey, los vasallos reflejarán también en sí la v o l u n t a d d i v i n a . E l 
m a l rey trae l a destrucción: ' " E l rey que es camino y verdad, es v i d a 
de sus reinos; e l que es descamino y m e n t i r a , es m u e r t e " ( O b r a s , 418). 

de este trabajo, las referencias a esta obra se encontrarán en el texto como sigue: 
( O b r a s , 492). 

6 FELIPE DE LA T O R R E , lnstilvción de v n r e y c h r h f t a n o , Amberes, 1556, Epístola 
dedicatoria. 

7 O r r o FRIEDRICH VON GIERKE, P o l i t i a i ! t h e o r i e s of t h e M i d d l e A g e , trad. e introd. 
de Frederic W m . M a i t l a n d , Cambridge, 1913, p. 69. 

S FADRIQUE FURIÓ CERIOL, E l c o n c e j o i c o n s e j e r o s d e l p r i n c i p e , Amberes, 1559, 
cap. 1. 

0 Cf. ALONSO DE CASTRILLO, T r a c t a d o de república c o n o t r a s h i s t o r i a s y repúblicas, 
Burgos. 1521, cap. 6, donde se dice que hay que obedecer al rey como las abejas 
obedecen a la reina. 



3 8 8 NOTAS N R F H , I X 

U n siglo antes E r a s m o había expresado ya la conocida idea de que e l 
pr ínc ipe es i m i t a d o p o r todos sus vasallos: 

Vulgus n i h i l imitatur l u b e n t i u s q u a m q u o d a suo P r i n c i p e c o n s p e x e r i t . 
S u b aleatore passirn l u d i t u r a l e a , sub b e l l a c i b e l l a t u r i u n t o m n e s , sub t o -
messatore l u x u diffluunt, sub l i b i d i n o s o l e n o c i n a v t u r , s u b crudeü deferunt 
et c a l u m n i a n t u r . E v o l v e v e t e r u m historias, r e p e r i e s s e m p e r e i u s m o d i fuisse 
s e c u l i m o r e s , c u i u s m o d i fuerat P r i n c i p i s v i t a . N u l l u s cometes, n i d i a v i s 
fatalis sic afficit res m o r t a l i u m , ul v i t a P r i n c i p i s rapit ac transformat m o r e s 
et ánimos civium™. 

L a frase " q u a l es el rey ta l es e l r e y n o " se solía c i tar durante e l S i g l o 
de O r o p a r a e jempl i f icar l a función d e l m o n a r c a 1 1 . 

L a s características d e l rey de O u e v e d o son las que convencional -
mente se suponían en él desde l a E d a d M e d i a 1 2 . T e n i e n d o siempre pre­
sente e l b i e n de l a c o m u n i d a d , e l rey h a de gobernar con firmeza y v i ­
g i l a n c i a , cuidadosa y sabiamente. Se le compara con e l médico, pues 
a l i v i a los males d e l Estado ( O b r a s , 378). E l verdadero rey h a de h u i r 
de los aduladores y únicamente debe conceder puestos importantes a 
los que merezcan ta l h o n o r ; ha nac ido para ayudar a los "solos v des­
a m p a r a d o s " ( O b r a s , 416). Pero a u n q u e necesite el consejo de otros, n o 
h a de ser d o m i n a d o p o r sus consejeros. Quevedo h a b l a también de l a 
tolerancia que debe tener el rey ( O b r a s , 437), aunque no en lo rel ig ioso 
(cf. i n f r a , p . 393). E l verdadero rey i m i t a a Cr i s to en todo y da a sus 
vasallos " s a l u d , v ida , ojos, lengua, pies y l i b e r t a d " ( O b r a s , 442). 

L A S F U N C I O N E S D E L O S C O N S E J E R O S D E L R E Y 

M u c h a s obras dedicadas a estudiar las funciones de los consejeros 
d e l rey aparecen en e l Siglo de O r o 1 3 . N a c e n de l a creciente preocupa­
ción p o r l a imperfección y f a l i b i l i d a d de l h o m b r e , concepto teológico 
f u n d a m e n t a l que interesa a los pensadores de la época. I n d u d a b l e m e n ­
te, l a labor cada vez más comple ja de gobernar los enormes terr i tor ios 

1 0 DESIDERII ERASMI ROTERODAMI, O p e r a o m n i a , Lugduni Batavorum, 1703. t. 4, 
568-569 (cita tomada de la I n s t i t u t i o p r i n c i p i s c h r i s t i a n i ) . 

1 1 B A R T O L O M É FELIPE , en el T r a c t a d o del c o n s e i o y de l o s c o n s e i e r o s de l o s p r i n ­
c i p e s , 2 9 ed., T u r í n , 1589, cita a Platón como autor de la frase (f. 72). E n el V e r d a ­
d e r o g o u i e r n o desla m o n a r c h i a , Valencia, 1581, T H O M A S CERDÁN reproduce la sen­
tencia' (f. 100 v»). 

1 2 Esto se puede comprobar fácilmente hojeando los principales tratados políticos 
de la Edad M e d i a española: RAIMUNDO LULIO, L i b r o de l o s p r o v e r b i o s (1296); ALVARO 
P E L A Y O , Speculum (1341-1344); D o n JUAN M A N U E L , Libro de los estados; LÓPEZ DE 
A V A L A , R i m a d o de p a l a c i o (1385); RODRIGO SÁNCHEZ DE ARÉVALO, S u m a de l a política 
(1454). Cf. también H E L E N J . PIERCE, "Aspectos de la personalidad del rey español en 
la l i teratura hispano-arábiga", S m i t h C o l l e g e S t u d i e s i n M o d e m L a n g u a g e s , t. 10, 
núm. 2 (enero de 1929), donde se estudia la condición del rey y de sus consejeros. 

1 3 El c o n c e j o y c o n s e j e r o s del p r i n c i p e (Amberes, 1559) de FADRIQUE FURIÓ CERIOL 
fue la primera de una larga serie de obras sobre las funciones de los consejeros del 
rey. H e aquí algunas de esas obras: JUAN COSTA, El r e g i d o r (Salamanca, 1578); BAR­
T O L O M É FELIPE, Tractado de conseio (Coimbra, 1584); JERÓNIMO CASTILLO DE B O -
BADILLA, Política p a r a c o r r e g i d o r e s y señores de v a s s a l l o s ( M a d r i d , 1597); JUAN M Á R ­
QUEZ, El g o b e r n a d o r c h r i s t i a n o (Salamanca, 1612); JUAN DE MADARIACA, D e l senado 
y de su p r i n c i p e (Valencia, 1617); LORENZO RAMÍREZ DE PRADO, C o n s e j o i c o n s e j e r o 
de príncipes ( M a d r i d , 1617); JOSÉ L A Y N E Z , El p r i v a d o c h r i s t i a n o (Madr id , 1641). 
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d e l I m p e r i o p o n í a de rel ieve l a necesidad de encontrar consejeros aptos 
para las diferentes funciones de l gobierno . L a m i s m a Sagrada E s c r i t u r a 
ofrecía abundantes ejemplos para demostrar l a necesidad de buenos 
consejeros. " E l c a m i n o de l nec io es derecho en su op in ión , mas e l q u e 
obedece a l consejo es s a b i o " (Proverbios, 12:15), " H i j o m í o , n o hagas 
n a d a s in consejo" (Eclesiástico, 32:23), eran dos de las m á x i m a s citadas 
c o n m a y o r frecuencia. A n t o n i o d e ' G u e v a r a p r o b a b a l a necesidad de 
consejeros con u n v ie j í s imo argumento : " E s también necesario, p a r a 
gobernar b i e n a vuestros vasallos, os dexéis gobernar de hombres v i r ­
tuosos y exper imentados , p o r q u e n o hay h o m b r e en e l m u n d o tan sabio 
que no tenga necesidad del consejo a g e n o " 1 4 . F e l i p e de l a T o r r e ( o p . c i t . , 
i. 54) decía que " e l rey solo no puede proveer bastantemente a todas 
las necessidades de l a R e p ú b l i c a , y m u c h o menos puede estar en todas 
partes; p o r l o q u a l , para b i e n gouernar , s in d u d a n i n g u n a t iene necessi-
d a d de ayuda que le s irva como de ojos p a r a poder ver y proveer a lo 
que en sus reinos acaeciere". 

A Q u e v e d o le interesaban v i ta lmente las funciones de los consejeros 
de l rey. A l tratar el asunto deduce sus ideas sobre l a naturaleza y de­
beres de los consejeros de las relaciones que ex is t ieron entre C r i s t o y 
sus discípulos. L o s ministros d e l rey h a n de tener u n p a p e l s u b o r d i n a d o 
a l de l a cabeza de gob ierno ; sus obl igaciones para c o n e l rey son " d a r l e a 
conocer, preparar sus caminos y enderezar sus sendas" ( O b r a s , 463). E l 
pr ínc ipe constituye l a suprema a u t o r i d a d terrena que, con ayuda de 
sus minis tros , agita las aguas de l a p i sc ina que es l a t ierra ( O b r a s , 415¬
416). P o r supuesto que el rey debe siempre buscar e l consejo de sus 
minis tros , pero Quevedo insiste en que n o h a de seguir lo como u n escla­
vo. Pensando probablemente en los peligrosos pr ivados , usurpadores 
d e l poder real , dice que " u n a cosa es aconseiar. otra engaitar. T o m a r 
e l rey el consejo es cosa de l ib re j u i c i o ; que se íe hagan tomar es señal de 
v o l u n t a d esclava. Señor, el b u e n cr iado propone , y el b u e n rey el ige; 
mas e l rey dejado de sí p r o p i o , obedece" ( O b r a s , 419). 

A l d i scut i r si es m e jor que u n a repúbl i ca tenga u n b u e n rey y malos 
minis t ros o u n m a l rey y buenos minis t ros - g r a v e p r o b l e m a en l a Es­
p a ñ a de l S iglo de O r o - , Quevedo parece prefer ir l a segunda p o s i b i l i ­
d a d : " B u e n rey y malos minis t ros es cosa dañosa a l a repúbl ica ; y h u b o 
árabe que tuvo op in ión que era me jor m a l rey y buenos m i n i s t r o s " . Y 
añade : " ¿ Q u é i m p o r t a que e l rey sea u n ángel , si los minis t ros son de­
m o n i o s ? " ( O b r a s , 415). T a n fundamenta l le parecía a F u r i ó C e r i o l l a 
función de los consejeros, que en su extremado elogio de los buenos 
minis t ros decía así ( o p . c i t . , f. 54 v ° ) : " D e m a n e r a que este ta l [el con­
sejero], q u i e n q u i e r a que él fuere, es verdaderamente noble , es h o n r a d o , 
es i lustríssimo, es escelentíssimo, es m u i a l to i m u i poderoso, es serenís-
s imo, i se puede igua la r con los maiores pr íncipes de l m u n d o " 1 5 . Bar­
tolomé F e l i p e o p i n a b a l o contrar io ( o p . c i t . , f. 72): "Es más prouecho 
de l a R e p ú b l i c a ser e l pr ínc ipe bueno y los consejeros malos, que ser el 

1 4 ANTONIO DE GUEVARA, L i b r o p r i m e r o de l a s Epístolas f a m i l i a r e s , cd. J . M . de 
Cossío, M a d r i d , 1950, t. 1, p . 189 (carta al conde Pedro de Acuña). 

1 3 "Más vale que sea malo el príncipe con buenos consejeros, que no que sea 
bueno con malos consejeros", decía L u i s VIVES en su D e pacifica tione (1529), O b r a s 
c o m p l e t a s , trad. L . R iber , M a d r i d , 1947, t. a, p. 268. 
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pr ínc ipe m a l o y los consejeros buenos, p o r q u e todos t raba jan p o r i m i ­
tar a l rey" . 

M u c h a s de las características que Q u e v e d o atr ibuye al rey se a p l i c a n 
también a i m i n i s t r o . E l amor de l m i n i s t r o p o r su pr ínc ipe y su p u e b l o 
h a de gu ia r constantemente su pensamiento y su acción ( O b r a s , 402). 
P a r a Quevedo , e l b u e n m i n i s t r o es e l que "derechamente m i r a a los 
necesitados" ( O b r a s , 409). Sus mot ivos deb ían trascender toda a m b i c i ó n 
personal , cosa dif íci l de encontrar en su t i empo, según se l amentaba 
Q u e v e d o ( O b r a s , 420). L a mis ión d e l consejero de l rey es d i v i n a ; h a de 
ser e l c a m i n o , l a verdad y l a v i d a d e l p u e b l o , como e l rey ( O b r a s , 463). 
P o r su gusto, Quevedo destruir ía a los malos ministros , el p r i m e r o de 
los cuales es Satán: " A q u i e n n o g u a r d a los mandamientos y leyes, haya 
espada de fuego que le castigue. Q u i e n aconseje m a l , sea m a l d i t o . . . " 
( O b r a s , 396). L o s tratadistas polít icos de los siglos x v i y x v n general­
mente abogan p o r e l castigo de los malos consejeros. Bar to lomé F e l i p e , 
s in embargo, recomienda fijarse en l a intención de l consejo antes de 
condenar a l consejero. 

E L P A P E L D E L A J U S T I C I A 

P a r a Quevedo, como para muchos otros teóricos de l a polít ica, ecle­
siásticos o no , l a jus t i c i a y l a re l ig ión se d a n l a m a n o . L a admin i s t ra ­
ción personal de la jus t ic ia , según l a Política d e D i o s , es l a labor p r i n ­
c i p a l de l rey: " C u m p l i r e l rey toda jus t i c i a es hacer todo su o f i c i o " 
( O b r a s , 491). L o s tratadistas d e l S ig lo de O r o se det ienen siempre a con­
siderar, brevemente o p o r extenso, e l p r o b l e m a de l a just ic ia . Sánchez 
de A r é v a l o , c i tando a San Agust ín , nos dice que u n a repúbl i ca no puede 
ex is t i r s in jus t ic ia ( o p . c i t . , p . 118); a p r i n c i p i o s d e l siglo x v i , A l o n s o 
de C a s t r i l l o o p i n a b a que s in just ic ia e l m u n d o entero sería corrupción 
( o p . c i t . , cap. 29). P a r a L u i s Vives , la just ic ia es u n o de los fundamentos 
de la sociedad: " E l v íncu lo p r i n c i p a l y l a consistencia de todas las so­
ciedades humanas son l a jus t ic ia y l a p a l a b r a " 1 6 . F e l i p e de l a T o r r e 
inc lu ía u n Consejero de Jus t i c i a entre los c inco que creía necesarios 
p a r a e l b u e n gobierno. T a n impor tante era para F u r i ó C e r i o l la jus­
t i c ia en l a estructura de l estado, que p r o p o n í a l a organización de dos 
concejos reales - e l " C o n c e j o de P e n a " y el " C o n c e j o de M e r c e d e s " -
p a r a castigar e l c r i m e n y p r e m i a r las buenas acciones. A fines de l s iglo 
x v i , P e d r o de R i v a d e n e i r a p i n t a b a v iv idamente l o que sería u n a socie­
d a d s i n jus t i c ia : " S i n l a just ic ia , no hay re ino , n i p r o v i n c i a , n i c i u d a d , 
n i a ldea, n i f a m i l i a , n i a u n compañía de ladrones y salteadores de ca­
m i n o s que se p u e d a conservar; y donde no r e i n a l a jus t ic ia , el mayor 
r e i n o es e l mavor l a t r o c i n i o , como lo af irma San A g u s t í n " 1 7 . 

Q u e v e d o muestra su adhesión a l a idea de l a jus t i c i a d i s t r i b u t i v a 
cuando aboga p o r la pol í t ica de " d a r a cada u n o lo que le toca" ( O b r a s , 
384). E n las' L e y e s , P la tón h a b í a comentado detenidamente la idea de l a 
jus t ic ia d i s t r i b u t i v a que luego e laboró Aristóteles en l a Ética™. F o x M o r -

1 6 I b i d . , t. 1, p. 453. L a cita es del tratado D e d i s c i p l i n i s (1531). 
" PEDRO DE RIVADENEIRA, Tratado de la religión, en BAAEE, t. 60, p. 526. 
1 8 PLATÓN, Leyes, l i b . V I , cap. 5; ARISTÓTELES, Ética, Jib. V , cap. 2, y Política, lib. 

III, cap. 12. 
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c i l i o , q u i e n tantas veces sigue las l íneas d e l pensamiento de P l a t ó n , 
expone las v i r tudes que p a í a l a repúbl i ca tiene la jus t ic ia d i s t r i b u t i v a 
p r o p o n i e n d o que cada u n o reciba lo que en derecho merece: 

D i s l r i b u l r i x q u i d e m p r i n c i p i s máxime p r o p r i a est: q u o n i a m is v n i v e r -
sae R e i p u b l i c a e gerit p e r s o n a m a qua et dignitas s i n g u l o r u m el mérito, 
p e r p e n d e n d a , et h o n o r e aut d i g n i t a l e aut p r a e m i j s ornando, s n n l . Vi e n i m 
i n R e p u b . bonos cines a malis d i g n o s c i necesse est, a t q u e illis p r o e m i o , 
his p e n a s tribuí, v i suum c u i q u e ^ r e d d a l u r , sic eliam o p r i n c i p e , c u i se 
totam e a d e m i r a d i t R e s p u b l i c a , id est p r a e c i p u e curan d u m 1 0 . 

A la manera de otros comentaristas, Quevedo propone l a selección 
de jueces honrados que aseguren u n a administrac ión equi ta t iva de pre­
mios y castigos. C u a n d o se trate de just ic ia en su p r o p i a casa, aconseja 
a l rey hacer jus t ic ia por su p r o p i a m a n o , castigando y p r e m i a n d o a la 
manera de Cr i s to ( O b r a s , 417, 450). U n rey justo es u n verdadero rey; 
e l que no c u m p l e sus obligaciones justamente es u n t i rano. 

P a r a Quevedo , la t i ranía va ínt imamente asociada a S a t a n á s 2 0 . "Ser 
t i rano no es ser, s ino dejar de ser, v hacer que dejen de ser todos" 
( O b r a s , 480). P a r a él como para otros ' teóricos de la polít ica, la di feren­
cia entre u n pr ínc ipe justo y u n t i rano está en la m e d i d a en que el 
rey demuestra tener siempre presente en sus actos e l b i e n de la c o m u ­
n i d a d . E n t r e las muchas dist inciones que hacía Juan Ginés de Sepúl-
veda entre u n rey y u n t i rano en su D e r e g n o (1571), l a p r i m e r a era la 
siguiente: " P r i m u m q u o d tota regis a d m i n i s t r a d o ad subiectorum bo-
n u m p u b l i c u m refertur; ty rannica vero ad p r i u a t a m ipsius t y r a n n i 
c o m m u n e est: ut d i x i m u s , q u o recte resp. a deprauatis d i f f e r u n t " 2 1 . 

R E C H A Z O D E L T I R A N I C I D I O 

Para los teóricos españoles de los siglos x v i y x v n , u n p u e b l o pod ía 
reaccionar de dos maneras ante los abusos de u n t i rano : aceptar el go­
b i e r n o t iránico o matar a l usurpador . A l g u n o s eclesiásticos, como M o ­
l i n a , Soto, Suárez y M a r i a n a , son los exponentes máx imos de la teoría 
del t i r a n i c i d i o . H a c i a fines de l siglo x v i , M a r i a n a revitalizó la teoría 
medieva l de l reg ic id io ta l como en el siglo x n l a e x p o n í a J u a n de Salis¬
b u r y en su P o l i c r a t i c u s . E n el D e r e g e es de especial interés e l clásico 
capítulo sexto t i t u l a d o "¿Es l ícito matar a l t i rano?" , pregunta a la 
que el jesuíta contesta af i rmativamente ( o p . c i t . , p . 482): " . .\ que si u n 
pr ínc ipe se apoderó de l a repúbl i ca a fuerza de armas, s in razón, s in 
derecho a lguno, s in e l consent imiento de l p u e b l o , puede ser despoja­
d o . . . ; n o sólo puede ser destronado, s ino que puede serlo con l a m i s m a 
v i o l e n c i a con que él arrebató u n poder que no pertenece sino a l a socie­
d a d que o p r i m e y esclaviza" . A l reexponer la d o c t r i n a medieva l q u e 
justif ica el t i r a n i c i d i o en caso de que e l rey deje de gobernar b i e n , 
M a r i a n a aboga p o r la soberanía del pueb lo . Más aún, es m u y p r o b a b l e 

J » SEBASTIÁN F O X MORCILLO, D e r e g n i r e g i s q v e i n s t i l v l i o n e , Amberes, i r ) 5 G , folio 
que sigue a l M 5 . 

2 0 T a n t o es así, que el título completo de su obra dice en la segunda parte:. 
Política de D i o s , g o b i e r n o de C r i s t o , tiranía de Satanás. 

2 1 JUAN GINÉS DE SEPÚLVEDA, De regno libri I I I , Ilerdae, 1570, f. 12 v>. 
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que su propósi to fuera l i m i t a r el poder rea l - q u e estaba desarrol lán­
dose ex t raord inar iamente en l a E u r o p a o c c i d e n t a l - para acrecentar, e n 
proporc ión inversa, e l d e l papado. 

Quevedo , en u n esfuerzo erasmista p o r volver a los preceptos crist ia­
nos or ig inales - l o s de l N u e v o Testamento , sobre t o d o - , toma u n a posi­
c ión d iametra lmente opuesta a l a de los m o n a r c h o m a c h i . C ie r tamente 
le disgusta l a t i ranía , pero sigue l a tradición de l a m a y o r í a de los teó­
ricos españoles, que consideraban l a apar ic ión de u n déspota como 
expres ión de l a v o l u n t a d d i v i n a . Cree que D i o s rec lama l a obed ienc ia 
pas iva y condena l a resistencia; p o r lo tanto, e l resistir a l rey ordenado 
p o r ley d i v i n a constituye u n a transgresión. A mediados de l siglo x v i 
F e l i p e de l a T o r r e ( o p . c i t . , f. i ) h a b í a expresado claramente esta idea : 
" P e r o l a R e a l [potestad] p r i n c i p a l m e n t e es p o r D i o s i n s t i t u i d a , a l a q u a l 
q u i e n resiste, resiste a l a ordenación de D i o s , porque el R e y y los pr ín­
cipes son embiados de D i o s p o r ministros de su reyno" . Sepúlveda se aco­
g í a a l concepto tomista de que D i o s permite l a existencia d e l t i rano para 
castigo de los pecados de u n pueb lo . P o r l o tanto, e l p u e b l o debe sopor­
tar pacientemente a l p u b l i c u s h o s t i s hasta que termine el cas t igo 2 3 . Q u e ­
vedo considera a los t iranos como "monstruos que son castigo de los 
re inos y imper ios d o n d e n o l a rec iben fia ley evangél ica ! para sa lud y 
v i d a u donde l a h a n dejado, y l a t u v i e r o n los que son p r o p i a m e n t e re­
negados de D i o s " ( O b r a s , 459). 

¿ P U E D E J U S T I F I C A R S E L A G U E R R A ? 

L a mayor ía de los que escriben sobre pol í t ica en e l S iglo de O r o 
condenan l a guerra , pero, en general , l a juzgan inevi table . E l concepto 
teológico de que D i o s trae l a guerra como castigo directo de los pecados 
d e l h o m b r e aparece también en los escritos de los teóricos laicos. A 
mediados del siglo x v i decía Fe l ipe de l a T o r r e ( o p . c i t . , L 103): " T a m ­
bién , pues, las causas p o r que somos castigados, maltratados y destruí-
dos con guerras y dissensiones son comunes, pues todos somos pecado­
res". O t r o e jemplo de esta idea de los orígenes de l a guerra - o de l a 
destrucción de la p a z - lo encontramos en C e r d á n de T a l l a d a en u n 
cap í tu lo t i t u l a d o : " Q u e l a p r i m e r a causa que i m p i d e l a paz en l a R e ­
p ú b l i c a chr is t iana es"no guardarse los mandamientos de D i o s " ( o p . c i t . , 
cap. 4). Quevedo dice que l a guerra es e l " i n s t r u m e n t o de l a venganza 
de D i o s en sus enemigos" ( O b r a s , 512). L e parece que los preceptos m i ­
litares de D i o s ejemplif icados en la Sagrada E s c r i t u r a b i e n pueden a p l i ­
carse a las cosas temporales ( O b r a s , 529). Cree que en los negocios de 
estado todo se d e r r u m b a r á e n t iempo de guerra s in e l apoyo de l a r e l i ­
g ión y de las Escr i turas ( O b r a s , 518, 527). D i o s , que trae l a guerra , es 
también q u i e n decide l a v i c tor ia o e l desastre final ( O b r a s , 518). Q u e ­
vedo adopta la idea t r a d i c i o n a l de p r o p o n e r u n a educación m i l i t a r 

2 3 Jbid., f. 16 v°. Cf. PEDRO DE RIVADE.NF.IRA, o p . c i t . , p . 578: " . . . q u e Dios nuestro 
Señor es Rey de todos los reinos, y el que los da y quita a ' su voluntad; que muchas 
veces se sirve de príncipes injustos y muy crueles para castigar los pecados de los 
pueblos, y que, acabado aquel castigo, les quita la vara e imperio y los castiga a 
ellos con mucho mayor rigor y severidad, como lo muestran sus principios, medios 
y fines". 

http://Rivade.nf.ira
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adecuada para e l pr ínc ipe y sus vasallos. Cons idera que es función d e l 
m o n a r c a d i r i g i r a sus hombres personalmente en l a bata l la , a u n e n caso 
de que el monarca de u n a nac ión sea u n a m u j e r : " M a n d a r i r a l a gue­
r r a a otros y, si es necesario, n o i r q u i e n lo m a n d a , a u n en u n a m u j e r 
n o lo consiente D i o s . . . L o s instrumentos de D i o s no rehusan poner las 
manos en l o que de su parte m a n d a n a otro que las p o n g a " ( O b r a s , 
513 2 3 ) . 

Q u e v e d o subraya l a i n j u s t i f i c a b i l i d a d de la guerra, sent imiento ge­
nera l en su t iempo: "Es m u y dif íci l e l justi f icar las causas de u n a g u e r r a : 
muchas son justas e n l a relación, pocas en el h e c h o " ( O b r a s , 511). S i n 
embargo, como muchos otros autores, trata de just i f icar la : " T a n apete­
c ib le es l a paz, que siendo tan detestable l a guerra , se debe hacer p o r 
a d q u i r i r l a paz en l a rel igión, y en l a conciencia , y en l a l i b e r t a d jus­
tif icada de la p a t r i a " ( O b r a s , 461). Estas razones las encontramos en l a 
m a v o r í a de los teóricos de l Siglo de O r o . P a r a Sepúlveda, p o r e j e m p l o , 
l a guerra es u n método de obtener l a paz: " N a m b e l l u m et negot ia 
ger imus, vt i n pace et ot io v i v a m u s " 2 4 . L a "paz en l a r e l i g i ó n " de q u e 
h a b l a Q u e v e d o se refiere s in d u d a a l e x t e r m i n i o de los herejes en Es­
paña . E l ú l t imo capítulo de L a política de D i o s l o dice claramente: " H a y 
guerra l ícita y santa: en e l c ielo fue l a p r i m e r a guerra ; de nob i l í s imo 
solar es l a guerra. Y hase de advert i r que l a p r i m e r a bata l la , que fue 
l a de los ángeles, fue contra herejes. ¡Santa bata l la ! ¡ E j e m p l a r p r i n c i ­
p i o ! " ( O b r a s , 526). Sabido es que para l a m a y o r í a de los teóricos espa­
ñoles de los siglos x v i y x v n l a re l ig ión catól ica era l a única verdadera . 
Además , creían en general que l a d ivers idad de creencias religiosas p r o ­
vocaba i n e s t a b i l i d a d y luchas internas. E r a n frecuentes, pues, los ataques 
cont ra el luteranismo y otras herej ías . E n su estudio de los consejos 
reales, B a r t o l o m é F e l i p e considera de suma i m p o r t a n c i a mantener u n 
cuerpo de Censura para v i g i l a r las costumbres de l p u e b l o y otro de 
R e l i g i ó n , o Santa Inquis ic ión, para mantener a l país l i b r e de h e r e j í a s 2 5 . 
D e todas las firmes apologías de l catol ic ismo que se encuentran en l a 
teoría pol ít ica española d e l S ig lo de O r o , l a más ferviente es ta l vez l a 
de Pedro de R i v a d e n e i r a . H e a q u í unas palabras suyas que ostentan u n 
intenso deseo de u n i d a d rel igiosa ( o p . c i t . , pp . 401-402): " N u e s t r a santa 
re l ig ión es como u n a r e i n a hermosís ima y de grande majestad, v e n i d a 
d e f c i e l o , que no admite fealdad n i d ivers idad de o p i n i o n e s . . . ; así , 
es impos ib le que en e l m u n d o esp i r i tua l de l a Iglesia haya más de u n a fe 
y de u n a re l ig ión" . 

S I G N I F I C A C I Ó N D E L A " P O L Í T I C A D E D i o s " 

L o s únicos tratadistas políticos españoles de l Siglo de O r o que se 
c i tan en l a Política d e D i o s son F a d r i q u e F u r i ó C e r i o l y Bar to lomé Fe­
l i p e ( O b r a s , 504). Q u e v e d o difiere de ambos en su concepto de la polí-

2 S Esto lo estudia ampliamente MARIANA, o p . c i t . , l i b . III, cap. 6, int i tulado así: 
" E l príncipe debe hacer la guerra por sí mismo" . 

" Op. cit., f. 25 v». Cf. PEDRO LÓPEZ DE M O N T O Y A , Libro de buena educación y 

enseñanca de l o s n o b l e s ( M a d r i d , 1595), quien se apoya en San Agustín para justi­
ficar los fines pacíficos de la guerra (f. 117). MARIANA, o p . c i t . , p. 543, dice lo mismo. 

« B A R T O L O M É FELIPE, Tratado del conseio..., 2? ed, Turin, 1589, £. 16 v». 
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t ica. L a Política d e D i o s es u n e x t r a o r d i n a r i o e jemplo de l elevado t o n o 
m o r a l característico de las obras de teoría pol ít ica de su t iempo. A l 
f o r m u l a r sus conceptos sobre los asuntos de gobierno , Quevedo sigue la 
p a u t a ya marcada p o r hombres como Francisco de Monzón, Felipe" de la 
T o r r e y Pedro de R i v a d e n e i r a , quienes subrayan los temas ético-religiosos 
hasta casi e x c l u i r de sus obras las real idades prácticas de la escena con­
temporánea. Q u e v e d o ve que existen situaciones polít icas indeseables y 
h a b l a contra ellas; s in embargo, ra ra vez ofrece soluciones prácticas, tan­
gibles, que ayuden a ex te rminar los abusos y la corrupción. E n esto, es 
v i v o e l contraste entre él y u n F u r i ó C e r i o l , e l cua l , aunque sinceramente 
abogaba por el re ino de la m o r a l y los ideales cristianos, propuso u n a 
serie de recomendaciones prácticas para e l me joramiento de 

la cosa pú¬
b l i c a . E n lo que se refiere a soluciones prácticas que ayuden a l me jor 
f u n c i o n a m i e n t o de l gobierno, e l tratado de Quevedo es ciertamente infe­
r i o r a los de F u r i ó y Fe l i pe . 

L a Política d e D i o s no es u n estudio sistemático de polít ica. Queve­
d o m o r a l i z a demasiado sobre el comportamiento de los jefes de estado 
y los fundamentos éticos de las inst i tuciones de gobierno. E n su cons­
tante esfuerzo p o r i m p l a n t a r u n a repúbl ica cr ist iana modelada según las 
palabras y acciones de Cr i s to y los apóstoles, Quevedo deja de lado m u ­
chos temas políticos que se discutían en e l Siglo de O r o . G r a n n ú m e r o 
de eclesiásticos de la época mane jan muchos conceptos - l a naturaleza 
social de l h o m b r e , p o r qué l a m o n a r q u í a es l a mejor forma de gobier­
no, l a situación y fortificación del estado, la función de los diferentes 
consejos reales, e t c . - que Quevedo no menc iona o menc iona sólo de paso. 
A él le era impos ib le concebir e l estado sin e l apoyo de la re l ig ión reve­
l a d a en las Escr i turas : " . . . y que l a mater ia de estado, s in las r iendas 
d e l E v a n g e l i o y de la rel igión, correrá desbocada; y la guerra s in los 
remedios "de l a d o t r i n a será incurab le do lenc ia y contagio r a b i o s o " 
( O b r a s , 527). 

L a Política d e D i o s h a r m o n i z a espléndidamente con l a mavor parte 
de l a l i t e ra tura pol í t ica escrita durante los siglos x v i y x v n . ' S i se l a 
juzgara sólo p o r su contenido , se creería que este tratado hab ía apare­
c ido casi u n siglo antes de su fecha de publ icac ión. E l genio retórico de 
Quevedo , su frase aforística inc i s iva , l a b r i l l a n t e var iedad con que sabe 
tratar u n m i s m o tema en deta l lado análisis, lo cortante de su esti lo, 
c o n t r i b u y e n a realzar l a i m p o r t a n c i a de la Política d e D i o s , que ta l vez 
hubiese s ido relegada a l a categoría de los l ibros olv idados si tuviese que 
sobreviv i r sólo p o r su contenido. 

D O N A L D W . B L E Z N I C K 

T h e Pennsylvania State University. 

N O T A S A D I C I O N A L E S A L A P R I M A V E R A Y F L O R 
D E L O S M E J O R E S R O M A N C E S 

H a c e ya varios meses salió a luz, c u i d a d a por mí , u n a nueva edic ión 
de l a curiosa antología P r i m a v e r a y f l o r d e l o s m e j o r e s r o m a n c e s . P o r 
varias causas - i g n o r a n c i a y o l v i d o sobre t o d o - se o m i t i e r o n en las notas 
algunas observaciones que me parecen pertinentes y q u i e r o consignar 


